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COMARCA DE SÃO GONÇALO JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL REGIONAL DE ALCÂNTARA Processo nº. 0017938-53.2011.8.19.0087 Ação: Responsabilidade Civil Autor: Rafael de Souza Santos Réu: Fênix do Oriente Prestadora de Serviços de Cobrança Ltda S E N T E N Ç A Cuida-se de ação indenizatória na qual o autor afirma que adquiriu pela internet um telefone celular em site da Ré no dia 02/11/2010, pelo valor de R$ 187,38. Afirma que além de não ter sido cumprido o prazo de um mês informado no site, eis que apenas recebeu o produto cinco meses após a compra (18/04/2011), ao ser informado que o produto encontrava-se em uma das agências do Correio para ser retirado, tomou naquele momento conhecimento de que deveria despender a quantia de R$ 61,64 para a retirada do produto. Aduz que contatou a Ré impugnando tal cobrança, mas não obteve êxito em suas reclamações. Por tais motivos, requereu em sede tutela antecipada que a ré proceda a entrega do produto sem quaisquer ônus ao autor e condenação da Ré na devolução do valor pago, caso não seja possível a entrega do produto, e reparação por danos morais. Decisão à fl. 34 indeferindo o pedido de tutela antecipada. Petição de interposição de agravo de instrumento às fls. 35/40. Audiência de conciliação às fls. 47, sem composição amigável, com juntada de contestação e documentos. Em contestação, a Ré alega que apenas administra o pagamento dos produtos adquiridos pelos consumidores, eis que os mesmos são remetidos da China ou Estados Unidos através do serviço dos Correios. Afirma que o autor, ao comprar o produto, tomou conhecimento acerca da cobrança de imposto de importação, de acordo com as condições alfandegárias vigentes no momento da retirada do produto, além do que o prazo ofertado poderia ser alterado dependendo da demanda interna dos Correios e da Receita Federal, amplamente divulgados no site. Por fim alega a inexistência de danos morais a serem reparados, eis que não houve ofensa aos direitos personalíssimos do autor. Por tais motivos, requereu a improcedência dos pedidos. RELATADOS, FUNDAMENTO E DECIDO: Partes legítimas, bem representadas, sem questões processuais a serem enfrentadas. No mérito, a controvérsia resume-se à obrigatoriedade ou não do autor em arcar com despesas tributárias para a retirada do produto, desfazimento do negócio com devolução do valor pago e danos morais a serem reparados. A natureza controvérsia, aliada às provas produzidas nestes autos, converge para o julgamento antecipado da lide, eis que as partes não requereram outras provas. Através da narrativa constante da inicial, bem como de acordo com os documentos juntados aos autos, percebe-se que o Autor, ao adquirir o produto importado, tomou ciência acerca da necessidade de recolher o imposto de importação. O documento juntado à fl. 28 pelo autor indica claramente que por se tratar de serviço de importação haveria sujeição às burocracias intercorrentes, bem como às tributações alfandegárias. Portanto não houve infração à regra prevista no art. 6º, III do Código de Defesa do Consumidor que dispõe sobre o dever de informação adequada e clara do fornecedor de produtos e serviços, eis que amplamente divulgadas em página da internet na qual a Ré mantém o seu site, inclusive com telefones de contato e espaço para perguntas e retirada de dúvidas. O dano moral também não restou configurado, vez que não houve provas acerca do injusto ataque a direitos personalíssimos, tais como imagem, vida, liberdade, honra, incolumidade física ou moral, etc., decorrentes no atraso da entrega da mercadoria, antes meros aborrecimentos, eis que também havia previsibilidade da demora diante da compra direta com empresa situada em Hong Kong (China), a qual depende dos serviços de correio, em época de festas como as que ocorrem em final de ano. Neste sentido, a Súmula nº 75 da jurisprudência predominante do E. TJ/RJ: ´O simples descumprimento de dever legal ou contratual, por caracterizar mero aborrecimento, em princípio, não configura dano moral, salvo se da infração advém circunstância que atenta contra a dignidade da parte.´ Por tais motivos é que JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Condeno o Autor no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), observando-se que o mesmo é beneficiário da gratuidade de Justiça, nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50. Após o trânsito, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. São Gonçalo, 14 de setembro de 2011. DENISE APPOLINÁRIA DOS REIS OLIVEIRA Juíza de Direito
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